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DnNA MARIA por Graça de Deus, Rainha de Portugal e dos Algarves, daçim 

MJO!i\ MAMIA, por "«v» Conquista, Navegaç«o e Commercio da 

e d'.lé« Mar em Africa, ^««J^™ ^ A% «aff ^^ que a ^sente Carta de Co.^ 

Ethiopia, Arábia, Pérsia, c da Ind», ete. taç^ md j^ f ^^^^.^ ^ ^^ 

fir„,.ç«o e Rfej»^? re'„rM^ frPresidírte da Republica Franceza. pelos respe- 
^.''íl^^^^l^T::^^ JÍ-rpeLtes Poderes, íiua O».eaç.o Litteraria. da 
qual o theor é o seguinte : 
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Sua Magestode Fidelíssima a Rainha de 
Portugal e dos Algarves, c o Presidente da 
Republica Franceza, igualmente Animados 
pelo desejo de proteger as artes, as scien- 
cias e as beHas lettras, e de fomentar as 
eamieus úteis que deUa» dependem, resol- 
veram de commum accérdo adoptar, para 
este fim, as mais efficaies providencias para 
garantir aos auctores ou a seus representan- 
tes a propriedade de suas obras htterarias 
ou artísticas, cuja publicação fôr feita nos 
dois respectifos Estados. 

Com este intuito nomearam por seus Ple- 
nipotenciários, a saber: , „ . , 

Sua Mtgeaiade a Rainha de Portugal e 
det Akarves, ao Senhor Joio Baptista de 
Almeida Gaifett, Fidalgo da Sua Casa, do 
Sen Coi^elho, Clrfonista M<ir do Remo, Seu 
Enriado Extraoidinario e Ministro Plenipo- 
tnciario, Cowmendador e Cavalleiro de va- 
ries Ordens, etc., etc., eto. 

E o Presidente da Republica Francesa, ao 
Senhor Adolpho Barrot, Enviado Extraordi- 
nário e Ministro Plenipotenciário da Rep- 
bUea Francesa junto de Soa Mageslade Fi- 
delíssima, Commendador da Ordem Nacional 
da L^ío de Henra, etc, etc., etc. 

Os quaei, depois de trocarem seus plenos 
poderes, e os terem reconhecido em boa e de- 
vida fcrma, oonrieram nosi artigos seguintes; 
A11TI6O I. 
O direito de propriedade nas obras de es- 
pirito ou de arte, coroprehendendo a publi- 
cação de escriptos, a de composiçih» musi- 
caes, a de pintura, de esculptura, de gra- 
vura, d« lithogwphia, ou de quaesquer ou- 
tras produoçSes análogas, em todo ou em 
parte, do modo porque este direito é ou vier 
a ser regulado pelas Legislações respectivas, 
é reconhecido e reciprocamente garantido, no 
território de ambos os Estados, nos auctores 
en em leus legítimos reçresentantes, durante 
a vida dos mesmos auctores, e em seus her- 
deiros ou legítimos representantes, rinte an- 
ãos, pelo m«M8, contados do dia do falleci- 
mento dos ditos auctores. 



Sa Majeslé Très-Fidèlc la Reine de Por- 
tugal et des Algarves, et le Président de la 
Republique Française, également Animes du 
désir de proteger les arts, les sciences et les 
belles lettres, et d'encourager les entreprises 
utiles qui 8'y rapportent, ont, à cette fin, 
résolu d adopter, d'un GommuQ accord, les 
mesures qui leur ont paru les plus propres à 
garantir aux auteurs ou à leurs ayantHJause 
la propriété de leurs cBuvres littéraires ou ar- 
tistiques dont la publication aurait lieu daos 
les deux Etats respectiís. 

Dans ce but, ils ont nommé pour leurs 
Plénipoteniiaires, sayoir: 

Sa Majesté la Reine de Portugal et des 
Algarves; Monsieur Jean Baptiate de Almeida 
Garrett, Gentil-homme de Sa liaison, de Soa 
Gonseilt grand Historiograpbe du Royaume, 
SoD Envojé Extraordioaire et Ministre Plé* 
nipotentiaire, Gommandeur et Gbevalier de 
divers Ordres, etc, etc., etc. 

Et le Président de la Republique Fran- 
çaise, Bioosieor Adolphe Barrot, Envoyé Ex- 
traordioaire et Ministre Plénipotentiaire de 
Ia Republique Française prés Sa Majesté 
Très-Fidèle, Gommandeur de TOrdre Natio- 
nal de la Légion d^Hoonear, etc, etc, etc 
Lesquels, après avoir édiangé leurs pleins 
pouvoirs, qui ont été trouvés en bonne et due 
forme, soot oonvenus des articles soivants: 
Artiglb 1. 
Le droit de propriété sur les ouvrages 
d'esprit ou d'art, comprenant la publicatíoD 
d^écrits, de compositions mnsicales, de peia-^ 
ture, de sculpture, de gravure, de lithog»- 
phie, ou de toutes autres prodqotions analo- 
gues, en tout ou en partie, tel que ce droit 
est réglé ou será réglé par les L^islations 
respectivos, est rocooou et réciproqucroent 
garanti sur le territoire des deux EUts aux 
auteurs ou à leurs ayant-cause, pendant la 
vie entière des dits auteurs, et á leors béri- 
tiers 00 ayant-cause, pendant vingt ans au 
moins k partir du jour du décès des dits au- 
teurs. 
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Fica bem eDtendido que qualquer augmen- 
io de praro que as Leis de um dos Estados 
veDham a conceder aos naturaes delle, igual-^ 
mente o será aos naturaes do outro Estado» 
<)oaDdo naquelieo reclamem. 

Artigo II. 

O exercício deste direito fica, todavia, su- 
bordinado ao cumprimento das formalidades 
que» em cada um dos dois Estados, prescre- 
vem ou vierem a prescrever as Leis em vi- 
gor, e sujeito, além disso, a um deposito re- 
ciproco, destinado a testificar precisamente o 
dia da publicação da obra: o qual deposito 
se fará pela maneira seguinte: 

Se a obra se publicou pela' primeira vez 
em França, ou suas dependências, um exem- 
plar delia será depositado na Bibliotbeca pu- 
blica de Lisboa. 

Se a obra se publicou pela primeira vez 
nos Estados de Sua Magestade Fidelissima» 
um exemplar delia será depositado na repar- 
tição das publicações da imprensa (bureau de 
la librairie) do ministério do Interior em Paris. 

Este deposito, è o averbamento que delle 
se fizer nos registos especiaes que para isso 
haverá, nio será sujeito a nenhum outro im- 
posto mais que o do sello ; e as certidões que 
delle se passarem terio fé em juizo, e fora 
deUe em toda a extensSo dos territórios res- 
pectivos, e farão prova do direito exclusivo 
de propriedade, de publicação ou de repro- 
ducção, em quanto judicialmente se n&o con- 
testar e demonstrar o contrario. 



Artigo IIL 

A traducçto feita em um dos dois Esta- 
dos de uma obra publicada no outra Estado» 
é equiparada á sua reproducção, e compre- 
hendida nas disposições do artigo primeiro, 
uma vez que o auctor, por uma declaração 
collocada á frente da obra de que se tracta, 
annmicie querer elle mesmo traduzi-la, ou 
fazè-la traduzir, e que eíFectivamente esta 
4;raducç4lo sqa publicada dentro de um anno, 
contado da data do deposito, e registo da 
publioaçio dò texto original. Será concedido 
aos anctores, para effeituarem o dito depo- 
sito, o prazo de três mezes improrogaveis, 
contados da data da publicação original. 

Quanto ás obras que se publicam por ca- 
dernos de entregas (livraisons), bastará que 
a declaração do auctor seja feita no primeiro 
caderno; mas o prazo fixado para o exerci- 
«io deste direito não começará a contar-se 



U est enlendu que si les Lois de i un àeÁ 
deux Etats respectifs vienoent á accorder à 
ses nationaux un délai plus long, cette au« 
gmentation de délai â^a également concédée 
aux nationaux de lautre Etat, s'ils Ty ré-> 
clament. 

Artiglb IL 

Lexercice de ce droit est subordonné,r 
toutefois, á Taccomplissement des formalités 
qui, dans chacun des deux Etats, sont ou 
viendront á ètre prescritos par les lois, et 
en outre, á un dépôt reciproque destine à 
constater» d'une nuinière precise, le jour de 
la publication des díts ouvrages, et qui de-* 
vra s'efiectuer de la manière suivaute: 

Si Touvrage a paru pour la première fois 
en Franco, ou dans ses dépendances, il en 
será déposé un exemplaire à la Bibliothéque 
publique de Lisbonne. 

Si Touvrage a paru pour la première fois 
dans les EUts de Sa Majesté Très-Fidòle, il 
en será déposé un exemplaire au bureau de 
la librairie du miaistère de llntérieur à 
Paris. 

Ce dép6t et Tenregistrement qui en será 
fait sur les registres spéciaux tenus á cet 
éSeU ne donneront respectivement. ouverture 
à k perception d'aucune taxe autre que cdle 
du timbre, et le certificai qui en será déli- 
vré fera foi, tant eo jogement que hors, dans 
toute Tétendue des terrítoires respectífe, et 
constatera le droit exclusif de propriété, de 
publication ou de reproductíoD» aussi long 
temps que quelque autre personne rt'aura 
pas fait admettre en justice un droit mieux 
établí. 

Artiglb IIL 

La traduction faite, dans Tun des deux 
Etats, d un ouvrage publié dans lautre Etat, 
est assimilée à sa reproduetion et eomprise dans 
les dispositions de Tarticle premier, pourvu 
que lauteúr ait fait connattre, par une dé- 
claration placée en tète de louvrage, qu'il 
entend le traduire lui mème, ou le faire tra-* 
duire, et que cette traduction ait efiective- 
ment paru dans le délai d'un an, á partir de 
Ia date du dépòt et de renregistrèment du 
texte original. Il será accordé aux autetirs, 
pour effectuer ce dépôt, un terme de ri- 
gueur qui ne pourra exceder trois móis après 
la publication de Toriginal. 

A Tégard des ouvrages qui se publieoC 
par livraisons, il. sufiSra que cette dédaration 
soit faite mt Ia première livraison. Toute- 
fois le terme fixe pour Texercice de ce droit 
ne commencera á courir qu'á dater de la 
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senão da data da publicaçio da ultima en« 
trega, comtanto que não medeem mais de 
três aoQos entre a publicação da primeira, e 
a da ultima entrega. 

Nas obras de mais de um volume cujos 
tonu>8 se publicarem com intervallos, para 
cada um dos ditos volumes se contará do 
mesmo modo o dito praio» como se consti- 
tuísse de per si uma obra completa. 

Nas obras publicadas por entregas, a in- 
dicação da data do deposito será posta na 
ultima entrega, e dabi se contará o prazo 
marcado para o exercicio do direito de tra- 
ducção. 

Artigo IV. 

São igualmente compreheodidas nas dis- 
posições do artigo primeiro, e equiparadas 
ás producçôes originaes, no que respeita á 
sua reproducção na mesma liogua, as tra- 
ducções feitas em um dos dois Estados de 
obras publicadas fóra do território de ambos 
elles. 

Não são comprehendidas nas ditas dispo- 
sições as traducções feitas em uma lingua 
que não seja a de um dos dois Estados. 

£xceptuam-se, todavia, desta ultima re- 
gra as traducções que se fizerem para uma 
das liiiguas mortas ou scientificas, as quaes 
entrarão na regra geral do presente artigo, 
in principio. 

Artigo V. 

As disposições do artigo primeiro são ap- 
plicaveis á representação das peças de thea- 
tro, pelas quaes os auctores ou seus repre- 
sentantes perceberão os direitos de auctor 
que determina ou vier a determinar a legis- 
lação do paiz em que são representadas. 

As disposições do artigo terceiro não são 
applicaveis ás peças de theatro, as quaes po- 
derão livremente ser traduzidas nos dois Es- 
tados respectivos desde que apparecerem em 
um delles. Os auctores da obra original te- 
rão direito a perceber um quarto dos hono- 
rários que são concedidos ao traductor no 
paiz em q«e a traducção fòr representada, 
ou seja peia lei, ou por convenção particular. 

Sua Magestade Fidelissima convém em 
que nesta parte, para qualquer omissão que 
se encontre na legislação de Portugal, a le- 
gislação franceza seja admittida como subsi- 
diaria, na conformidade das leis e estylos do 
Reino. 



publication de la dernière livraison, pourvu, 
d'ailleurs, qu'il ne s'écouIe pas plus de trois 
aos entre la publication de Ia première li- 
vraison et celle de la dernière. 

Quant aux ouvrages de plus d'un volume, 
dont les tomes se publieraient les uns après 
les autres, le délai dont il s'agit se calcu- 
lera, pour chacun des dits volumes, de la 
méme manière que s'il formait par lui-méme 
une ceuvre complete. 

Relativement aux ouvrages publiés par li- 
vraisons, Tindication de la date du dépôt de- 
vra étre apposée sur la dernière livraison, à 
partir de laqueile commencera le délai fíxé 
pour Texercice du droit de traduction. 
Artigle IV. 

Sont égalcment comprises dans les dispo- 
sitions de Tarticle premier et assimilées aux 
productions originales, eu ce qui concerne 
ieur reproduction dans la méme langue, les 
traductions faites, dans Tun des deux Etats, 
d'ouvrages publiés hors du territoire des deux 
Etats. 

Toutefois, ne sont pas comprises dans les 
dites dispositions, les traductions faites dans 
une langue qui ne serait pas celle de Tun 
des deux Etats. 

Sont exceptées, neanmoins, de cette der- 
nière régie les traductions qui seraient faites 
dans une des langues mortes ou scientifiques, 
lesquelles entreront dans la règie générale 
établie par le présent article, in principio. 
Article V. 

Les dispositions de Tarticle premier sont 
applicablesà la représentation des pièces de 
théatre, sur lesquelles les auteurs ou leufs 
ayant-cause percevront les droits d'auteur 
qui sont, ou qui seront determines par ia 
législation du pays ou elles sont représen- 
tées. 

Les dispositions de Tartide troisième ne 
sont pas applicables aux pièces de théatre, 
lesquelles pourront étre líbrement traduites 
dans les deux Etats respectifs, dòs qu elles 
auront paru dáns Tun d^eux : les auteurs de 
TcBuvre originale auront droit à percevoir un 
quart des honoraires allouès aux traducteurs 
dans le pays ou la traduction será représen- 
tée, soit par la loi, soit par des conventioos 
particulíères. 

Sa Majesté Très-Fidèle convient qu'à cet 
égard, s'il se rencontre quelque lacune dans 
la législation portugaise, on aura recours á 
la l^slation française, qui será appliquée 
subsidiairement, en conformitó avec les lois 
et les coutumes du Royaume. 

2 
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ÀRTieo VI. ÀJincLfi Vli. ' ' ' ^ 

Os artigos eiLtrahiáos dos jorDaes^ «u «s* Les artides extraite des jóurnauic m écríts 

criptos periódicos publicados €yn um dos dois périodiques pabifés dans V^n des deux Etals 

Estados poderá ser reproduzidas livremente, pourront étre reproduits fibrement, en ori- 

no orígioal oo em traducclo, peh in^msnsa ginid ou en traduction, par la presse de Tau- 

do outro Estado, com tanto que se indique ire Elat, pourfu que Torigine en soit indi- 

a origem delles ; salvo se os aúctorea dos quée, h moins toutefoís que les auteurs des 

ditos artigos, ou seus legitimos repr^sentao- tiils artides 4ni leurs ayant-<ause n aient fçr* 

tes, ^leclararero, no mesmo numero 4>u qua- mellement d dure, dans le numero méme dti 

derno do periódico em que slo insertos, <m journal ou de Técrit périodique oò ils les 

que interdizem a reproducçao d'e1les, ou que auront inseres, qu'ils en interdisent la repni- 

se reservam o direito de os traduzir ou fazer doction, ou qu*ils se réservent le droil de les 

traduzir no prazo legal. traduire, ou de les faire traduire dans le 

délai légal. 

Artigo VII. Article VIL 

As disposições do artigo segundo nSo são Les dispòsitions de Tarticle second ne 

applicaveis aos jomaes e escriptos periódicos; VétendpoRt pas aux jounaux ou écrits |)ério- 

mas se um artigo, serie de artigos ou obra diques; mais si un arlicle, une serie d'artt« 

qualquer que pela primeira vez tenha appa- eles, ou une (BU\re quetconqne qui aurnit 

recido em um jornal ou obra periódica, se fêni pour la premiére ibis dans un journal 

vier a reproduzir depois era diíFerenie fórma, -oa dans un ouvrage périodique vient á étre 

seus auctores ou representantes gosardo dos reprodnit plss tard sous une ferme diAérente, 

direitos garantidos nos artigos primeiro e les auteurs ou leurs ayant-cause jouiront des 

terceiro, uma vez que satisraçam ao deposito drmts garantis par ieg artides premier et 

prescrípto no artigo segundo. troisième dniessus, pourvu quSts satisrassent 

au dépôt presoript par Tarticle second. 

Artigo VIIL Article VIIL 

É prohibida a íntroducçSo e a venda, em L'introduction H la vente, dans chacun 
cada um dos dois Estados, das obr^s e mais des deuic ECats, douvrages ou dobjeís de 
objectos de contrafeiçfio definidas pelos «rti- contrefaçon définifií par les arlictes premier, 
gos primeiro, terceiro e quarto, ainda quando troisième et quatrième ci-dessiis, sont pro- 
as contrafeições teidiam sido feitas em paiz hibées, lors méme que les contrefaçons au- 
estrangeiro. raient été faites dans un pays étranger. 
Artigo IX. AnticLe IX. 

Toda a oontravenção As disposições dos ar<^ Toote contravention aux dispòsitions d€6 

tigos antecedentes é inteiramente equiparada artides préoédens será assim ilée, en tout, i 

á introducçdo e venda de objectos qualifica*- l'introdaction et A la^ vente de marchandises 

dos de contrabando pela legislação fiseal de ^aiifiées oontrebande par la l^^isl ition fis- 

ambos os paizes, e será faavida como tal nas cale des deux pays, et spra considert e comme 

respectivas estações fiscaes. Os objectos ap<- telle dans tous les établissemens de douane 

prdiendidos serSo confiscados, e o contraven- respectifs. Les objets saissis seront confisques 

tor incorrerá n'uma multa de quinhentos frati- et le délinquanft será frap pé d^uné amende, 

cos, pelo menos, se o delicto fòr commettido de oinq eents francs, au moir>é, si lè délit a 

em França, e de oitenta mil réis, pelo me^ été commis ed France« et de quatre-víngt 

nos, se fòr commettido em Portugal; a me* mille reis, au moiâs, s'il a ét*? commis en 

tade da quai multa cederá em provento doa Portugal, laquelle amende será rooitié au 

que iizerém a tomadia, e a metade para profit des capteurs et moitié au profit du 

thesouro publico do Estado em que tiver sido irésor de TEtat oíl elie aura Mé imposée; 

imposta; isto sem prejuizo das percas e dam* ét oe sans préjudice des dommage^intéréls 

nos que os tribunaes arbitrarem a lavor de que les tribunaux pourront arbitrer en faveur 

quem direito fòr. de qui de droit. 

Artigo X, Artigm X. 

Para assegurar mais eficazmente a exe- Four assurer plus dficacement Téxécution 

co^o do presente artigo, fica também ex* -de 1'article précédent, il est, en outre, ex-r 

pressamente stipulado: pressement stipulé. 

1 ."* Que toda a remessa feita de um paic 1 ."^ Que tout envoi fait d'un pays dans 
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|Ma a Mtra de qua^^oçr ofame d^^pifito 
QU d*arte deverá «er acompanhada de um 
certificado paaaado em França pejo prefeito 
ou sub-prefeito estabelecido na villa ou ci<- 
d«de de onde se foz a remessa, ou na mais 
próxima delia» e em Portugal feio Governa- 
dor Civil do distrícto 4e ^oiadie iji^l remessa 
tir feita. 

PeJo dito certificado se aSo levarA ás par- 
4ea roais de cincoenta cêntimos em Fcança» e 
oitenta r< is em Portugal* aeja qual £ftr o nu- 
mero das oliras que contenha a remessa, a 
nellc se expressará o numero, titulo e volu- 
mes de cada obra, o numero de exemplares 
d/a cada uma deUaa, e a declaraçáo de cpie 
todas sSo edições «e propriedade nacional do 
4)aiz d'onde a remessa fdr feita« ou que fo- 
ram nacionalisadas «por terem pago os direi- 
tos de entrada. 

Os certifioados passados pelas aulboridades 
locaes aoima menoionadas seno traduzidos e 
vizados gratuitamente pelos respectivos agen- 
tes dip|omatir4>s ou consulares. 

2.'' Que Iodas as obras que despacharem, 
ainda que sqa por tEansito ou baldeaçAo, 
com destino a um dos duis Estados, provindo 
de qualqMer farie que nSo seja o outro Es- 
tado, devieráo, ^ndo; eseriptas na lingua do 
ultimo noiercionado, ser acompanhadas de cer- 
tificados passados pelas authoridades compe- 
tentes do paiz d'onde provam, exarados na 
fórma acima indicada, e declarando que as 
dita» obras sdo todas fwblicaclo original do 
dito paiz ou de qualquer outro em que as 
miatiOMs obras foram impressas e piublicadas. 

Toda a ob.ra de espir&lo uu de arte que, 
MS casos previstos no presente artigo, não 
íòr acompanhada do certificado em devida 
fórma acima mencionado, será, por essa falta 
somente, havida por contrafeita, equiparada 
como tal a género de contrabando, e sujeita 
ás detorminaciies do arUgo dmo. 

Artigo XI. 
O rsKCQiheciíQMAto e a verificarão de na-» 
ejonalidade das ifnportacfies das obras de es- 
firito ou de arite «será Jeiita nas mesas das 
Alfandegas respeotívas, espeicialmente desti- 
nadas a este fim, com a concorrência dos 
agentes partioulanuaote enoarregados, nos 
dois ipaizes, do exame dos livros importados 
de pa« estrangeiro. Layrat-se-ha auto de 
toda a contrav^oçfio que se enooplcar ás dis- 
posicdes do artigo, decimo; e os processos 
judiciaes que d'Bhí se orí^poarem serio em 



rantred^ouigrages d'«Hpfit ou d'art devra ê^ 
accompagné d ud certificat déilivré, epPraAoe 
par les préfeb» ou soiis-|«êfets étaUis dans la 
ville d ou se lera Tenvoi ou dans la ville la 
plus voisine de celle-£i, et en Portugal par 
le Gonneriieur Civil du district dou Tenvoi 
aura Ueu. 

€e certificat, dont le icoiàt ne pourra dé«- 
passer cinquante centimes en Fraoce et qua-? 
tre-vingts i^éis en Portuga^ quej que soit le 
Dombre d*ouwages composant cbaque envoi» 
devra, d'une part, énoncer le titre, la liste 
complete jet le nombre d'exemplaires de dia- 
ouo des ouvrages auxquels il s^a^pplique, et, 
de Tautre, constater que ces mémes ouvra- 
ges sout tous édition et propriété nationale 
du pays d'oii T^xpédition s efiectue, ou qu'ils 
ODt été nationalisés .par le paiemeat des dnoÊts 
d'entrée. 

Les certificats délivrés par les autorités 
locales ci-dessus mentionnées seroot traduits 
et vises gratuitement par les agens diplema- 
tiques, ou consulaires respectifs. 

2.'' Que tous ouvrages expédiés en douane, 
mème en transit ou par traosbordement, à 
destination de lun des deux Etats, d'aílleurs 
que de Tautre Etfkt, devront, lorsqu^ils se-. 
ront rediges dans la langue de ce derníer 
Etat, 6tre accompagnés de certificats déK- 
vrés par les autorités competentes du pays 
de provenance, libellés dans la forme indí- 
quée ci-dessus et constatant que les dits ou- 
vrages soot tous publicatioD oríginale du dit 
pays ou de toute .autre contrée dans laquelle 
ces mémes .ouvrages ont été édítés. 

Tout ouvrage d'esprít ou d'art qui, dans 
les cas prévus par le présent artícle, ne se** 
rait pas accompagné du certificat ci-dessus 
énoncé, en due forme, sero, par cela seul, 
réputé contrefait, assimile comme tel à une 
marchandise de contrebnnde et traité con« 
formément aux dispositbns de larticle neu- 
yième ci-dessus. 

Artícle XI. 

,La reconsaíssance et Ia lérificatíon de na«v 
ticmalité des importations d'ouvrage8 d'esprit 
ou d'art se fera dans les i)ureattx de douaos 
respectifs, spécialement ouverts á cet effet; 
et avec le concours des agens particuliers 
chargés, dans les deux pays, de Texamea 
des Mivres arrivant de Vél^anger. II sei^ 
dressé procés-verbal de toute contrexention 
aux dispositions presentes par Tarticle di- 
xième, et les poursuítes judtciaires auxquel- 
les il y aurait lieu de recourír seront dírô- 
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tudo conformes e regulados peio que pres*- 
creve a legislação de cada um dos dois Es- 
tados em matéria de contrabando. 

Artigo XII. 

No acto de se jpòr em execuçSo a presente 
Convenção, as Altas Partes Contractantes se 
communicarão reciprocamente a lista exacta 
das repartições ou mesas da Alfandega» ma- 
rítima, e terrestre, ás quaes, de uma parte 
e de outra, ficar reservado o despacho e ve- 
rificação das obras de espirito, ou de arte. 
Artigo XIII. 

A fim de evitar todas as dífiiculdades e 
complicações judiciaes quanto ao passado, e 
por motivo da posse em que actualmente es- 
tejam quaesquer livreiros, editores ou im- 
pressores de contrafeições de obras francezas 
ou portuguezas por ellas reproduzidas ou im- 
portadas, fica sti pulado e convencionado que 
os actuaes detentores das ditas contrafeições 
as não poderão vender por atacado ou a re- 
talho, nem reexportar para paiz estrangeiro, 
ou para qualquer porto dependente da me- 
trópole, nem subtrahir-se aos procedimentos 
judiciaes por parte dos auctores das ditas 
obras, ou de seus representantes, senão fa- 
zendo revestir cada exemplar das ditas con- 
trafeições com um sello especial, que será 
posto pelas authoridades competentes do paiz, 
e pelo qual se nao levará ás partes mais de 
vinte e cinco cêntimos em França, e de qua- 
renta réis em Portugal. 

É concedido respectivamente um prazo de 
três mezes, contados da data da troca das 
ratificações, para se cumprir com esta for- 
malidade, sem que, todavia, se permítta no 
intervallo, e debaixo de qualquer pretexto, 
a introducção, de paiz estrangeiro, de novos 
exemplares das obras contrafeitas, ou a pu- 
blicação dentro do paiz de quaesquer novas 
contrafeições. 

Expirado este prazo, todo o exemplar con* 
tra feito de uma obra de espirito ou de arte, 
publicada em qualquer dos dois Estados, cuja 
propriedade se justificar pela forma prescripta 
DO artigo segundo, e que nao estiver munido 
do sello especial acima hiencionado, será ha- 
vido por fraudulento, e poderá ser apprehen- 
dido e confiscado a requerimento dos pro- 
prietários da obra original, ou de seus re- 
presentantes, sem prejuizo das perdas e dam- 
nos, multas, custas, e de quaesquer outras 
penas, que estejam ou venham a estar esta- 
belecidas pela legislação respectiva de cada 
uni dos dois paizes. 



gées, de part et d'autre, comme ii est dít 
ci-dessus, dans les formes établies par la lé- 
gislatioQ respectíve en matière de contre* 
bande. v 

Article XII. 

Au moment de la mise à exècution de la 
presente Convention, les Hautes Parties Con- 
tractantes se communiqueront réciproquement 
la liste exacte des bureaux de douane mari- 
time et terrestre auxqueis será limite, de 
pari et d'autre. Ia faculte de recevoir et de 
vérifier les envois d'ouvraa:es d'esprit ou d*art. 
Articlg XIII. 

Pour prevenir toitte difficuité ou compli- 
cation judi.ciaire quant au passe, à raison de 
la possession par les líbraires, édíteurs ou 
imprimeurs respectifs, de contrefacons d'ou- 
vrages français ou portugais reproduits ou 
importes par eux, il est stipulé et convenu 
que les détenteurs actueis de ces conlrefa- 
çons lie pourront les vendre, en gros ou en 
détail, ni les réexprter en pays étranger ou 
pour un port quelconque dépendant de la 
metrópole, ni se soustraire aux poursuites 
judiciaires de la part des auteurs des dits 
ouvrages ou de leurs ayant-cause, qu'aprés 
avoir fait revétir cbaque exemplaire de ces 
contrefaçons, par les autorités competentes 
du pays, d'un timbre spécial dont le roíjt ne 
pourra pas dépasser, en France, vingt-cinq 
centimes et, en Portugal, quarante reis. 



Un délai de trois móis, à partir de Téchange 
des ratifications, est respectivement accordé 
pour Taccomplissement de cette formalité, 
sans que, cependant, ou puisse, dans Tinter- 
valie, et sous aucun pretexte, introdure de 
Tétranger de nouveaux exemplaires des ou- 
vrages contrefaits, ou publier, dans le pays, 
de nouvelles contrefaçons. 

Passe ce délai, tout exemplaire contrefait 
d'un ouvrage d'esprit ou d'art publiô dans 
Tun ou dans Tautre pays, et do'tt la pro- 
priété aura ótè justífiée dans la forme prévue 
par rarticle second, será considere comme 
ayant été introduit en fraude, et pourra étre 
confisque à la requète des propriétaires de 
Touvrage original ou de leurs a^ant-cause, 
sans préjudice des dommages-intéréts, amen- 
des, dépens et autres peines délerminées ou 
qui viendraient h étre délerminées par la lé- 
gislation respective de chacun des deux Etats, 
si le dit exemplaire n'est pas revètu du tim- 
bre spécial ci-^essus.mentíooné. . 
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Aktigo XIV. 
As disposições da presente Convenção não 
prejudicam por nenhum modo o direito que 
expressamente se reserva cada um dos dois 
Estados de vigiar, permittir ou prohibir, por 
Leis ou por medidas de polícia interior, a 
circulação, a representação ou a exposição 
de quaesquer obras ou producções sobre as 
quaes julgue conveniente exercé-Io. 

ÀRtlGO XV. 
A presente G)nvenção terá força e vigor 
durante seis annos, contados desde o dia que 
as Altas Partes Contractantes ajustarem para 
sua execução simultânea, depois de promul- 
gada conforme as Leis de cada um dos dois 
Estados; o qual dia não poderá ser além de 
três mezes depois da troca das ratificações. 

Se os seis annos vierem a findar sem ha- 
ver notificação em contrario feita seis mezes 
antes por uma das Altas Partes Contractan- 
tes, esta Convenção continuará a ser obriga- 
tória de anno em anno, até que uma das 
Partes Contractantes annuncie á outra, com 
prévio aviso feito um anno antes, a intenção 
em que está de fazer cessar os seus effeitos. 

As Altas Partes Contractantes se reservam 
todavia a faculdade de fazer, de commum 
accôrdo, na presente Convenção todas as 
modificações que não forem incompatíveis 
com o espirito e os principies que lhe ser- 
vem de base, e que a experiência tenha mos- 
trado necessárias. • 

Artigo XVL 

As Altas Partes Contractantes reciproca- 
mente se compromettem a que, em qualquer 
Convenção ou Traiado que sobre este mesmo 
objecto venha a celebrar qualquer delias com 
outro Estado differente, fará aquella que o 
celebrar todos os esforços, e empregará to- 
dos os bons officios para que a outra Parte 
agora contractante seja admiftida a estipular 
igitaes Convenções, ou a adherir ás que esti- 
verem feitas. 

Artigo XVIL 

As Altas Partes Contractantes, desejando 
oQtrosim proteger a applicação á industria 
fabril dos trabalhos de espírito e de arte, 
convieram em declarar por esta occasião, que 
a reproducçãò em um dos dois paizes, das 
marcas de fabrica postas no outro sobre cer- 
tas mercadorias, para testificar de sua origem 
e qualidade, será equiparada á contrafeição 
das obras d'arte, perseguida como tal, e 
que as disposições relativas á repressão deste 



AnnCLE XlV. 

Les díspositions de la presente Convention 
ne pourront porler préjudice, en quoi que ce 
soit, au droit qui se reserve expressement 
chacun des deux Etats, de permettre, sur- 
veiller et interdire, par des mesures de lé- 
gíslation et de police intérieure, la circula- 
tíon, ia répresentation ou TexposiMon de teis 
ouvrages ou produclions sur lesquels il jugera 
convenable de Texercer. 

Article XV. 

La presente Convention aura force et vi- 
gueur pendant six années> à partir du jour 
dont les Hautes Parties Contractantes, con- 
viedront pour son exécution simultanée, dès 
que Ia promulga tion en será faite d'après les 
loís particulières à chacun des deux Etats, 
le quel jour ne pourra dépasser de trois móis 
Téchange des ratificatíons. 

Si, à Texpiratíon des six années, elle nest 
pas dénoncée six móis à Vavance par une des 
Hautes Parties Contractantes, elle continuera 
à être obligatoire, d'année en année, jusqu'à 
ce que Tune des Parties Contractantes ait 
annoncé á Tautre, un an à Tavance, son in- 
tentíon d'en faire cesser les eflets. 

Les Hautes Parties Contractantes se ré- 
servent, cependant, la faculte d'apporter d'un 
commun accord, à Ia presente Conventíon, 
toute modífication qui ne serait pas incom- 
patible avec Tesprit et les príncipes, qui en 
sont Ia base et dont Texpérience viendrait á 
démontrer Topportunité. 

AnTiCLE XVI. 

Les Hautes Parties Contractantes s'enga^ 
gent réciproquement, si Tune d*elles vient à 
signer avec un autre Etat une Convention 
quelconque ou Traité, sur cette méme ma- 
tiòre, à ce que celle qui la sígnera fasse tous 
ses cITorts, et emploie ses bons oflBces pour 
que Tautre Partie présentement contractante 
soit admise à stipuler des conventions sem«* 
blables, ou à adhérer á celles qui auraient 
été faites. 

articlb xvn. 

Les Hautes Parties Contractantes, dési- 
rant, en outre, proteger Fapplication á Tin- 
dustrie manufacturiòre des travaox d'esprit 
et d'art, profitent de cette occasion pour dè- 
clarer, d'un commun accord, que la repro- 
duction, dans Tun des deux pays, des mar- 
ques de fabrique apposées dans Tautre sur 
certaines marchandíses pour constater leur 
origine et leur qualíté, será assimilée à la 
contrefaçon des ceuvres d'art, poursuivie 

3 
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delicio, insertas na presente Convenção, serào 
igualmente applicaveis ô reproducçâo das di- 
tas marcas de fabrica. 



As marcas de fabrica, cuja propriedade os 
cidadãos ou súbditos de um dos dois Estados 
quizerem assegurar no outro Estado, deverão 
ser exclusivamente depositadas, a saber: as 
marcas de origem portugueza em Paris na 
Secretaria do Tribunal do Departamento do 
Senna, e as marcas de fabrica franceza em 
Lisboa, na Secretaria do Tribunal de G)m- 
mercio de primeira instancia. 

As Altas Partes Contractantes igualmente 
se compromettem a assegurar em seus res- 
pectivos Estados, logo que as circumstancias 
o permittirem, por disposições especiaes fei- 
tas de commum accôrdo, a propriedade e os 
direitos das pessoas que, segundo as Leis de 
cada um dos dois Estados, tiverem obtido 
nelles privilegio de quaesquer novos inventos 
de sua creação. 

Artigo X\ IIL 

A presente Convenção será ratificada, e 
as ratificações «erão trocadas em Lisboa no 
prazo de três mezes, ou antes se possivel fôr. 

Em testimunho do que, os respectivos Ple- 
nipotenciários a assignaram, e lhe appozeram 
o sello de suas armas. 

Feito em Lisboa aos doze dias do mez de- 
Abril do anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesu Christo de mil oitocentos cincoenta 
e um. 



comme lelle, et que les dispositions relatives 
ik la répression de ce délit insérées dans la 
presente Convention seront égalemeot applr- 
cables ã la reproduction des dites marques 
de fabrique. 

Les marques de fabrique, dont les citoyens 
ou les sujets de Tun des deux>Etats, vou- 
dront s'assurer la propriété dans lautre, de- 
vront étre déposées exclusivement, savoir: 
les marques d origine portugaise à Paris, au 
greifc du Tribunal de ia Seine, et les mar- 
ques de fabrique française à Lisbonne, au 
greife du Tribunal de Commerce de première 
instance. 

Les Hautes Parties Contractantes s enga- 
gent également à assurer, dans les deux Etats 
respectifs, aussitót que les circonstances le 
permettront, par les dispositions spécíales 
prises d'un commun accord, la propriété et 
les droits des individus qui, selon les lois de 
chacun des deux Etats, y auraient obtenu 
un brevet d'ínventioQ pour toute déoouverte 
faite par eux. "^ 

Akticle XVIIL 

La presente Convention será ratifiée, et 
les ratijQcations en seront échangées à Lis- 
bonne dans le délai de trois móis, ou' plutôt 
si faire se peut. 

En foi de quoi les Plénipotentiaíres res- 
pectifs Tont signée et y ont apposé le sceau 
de leurs armes. 

Fait à Lisbonne le douzième jour du mois^ 
d'Avril de Tan de Notre Seignenr mil-huit- 
cent cinquante et un. 



João Baptista de Almeida Garrett. 

(L. S.) 



Adolphe Barrot. 

(L. S.) 



£ sendo-Me presente a mesma Convenção, cujo theor fica acima inserido, e bem visto, 
considerado e examinado por Mim tudo o que nella se contém, depois de ouvido o Conse- 
lho d'Estado, a Ratifico e Confirmo em todas as suas partes, e pela presente a Dou por 
firme e válida para haver de produzir o seu devido effeito, Promettendo eoii Fé e Palavra. 
Real Observa-la e Cumpri-la, e Fazé-la cumprir e observar por qualquer modo que possa 
ser. Em testimunho do que, e firmeza do sobredito, Fiz passar a presente Carta, por Mim 
Âssignada, passada com o Sello Pendente das Armas Reaes/ e referendada pelo Meu Con- 
selheiro, Ministro e Secretario d'Estado abaixo assigoado. Dada do Palácio das Necessida- 
des, aos doze dias do mez de Junho do anno do Nascimento de Noseo Senhor Jesu Christo 
de núl oitocentos cincoenta e am. 

RAINHA. 

Amónio Almzio Jervii d' Aiouguia. 
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Lisboa, 2o de Maio de 1851. O abaixo assignado Plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelissima tem a honra de declarar a S. Ex.*" o Plenipotenciário da Republica Franceza, 
por occasiSo de assignar a Convenção concluída em doze de Abril deste anno, que, para 
facilitar a sua inteira e completa execução, o Governo de Sua Magestade se compromette 
a solicitar do Poder Legislativo, com a maior brevidade possivel, as providencias que se 
reconhecerem necessárias: E que fica, além disso, bem entendido entre as duas Altas Partes 
Contractantes que, pela equiparação do delicto da contrafeição litteraria ao de contrabando, 
se não entende fazer reviver o rigor das nossas Leis penaes em matéria de contrabando; 
as quaes de feito não estão ainda abrogadas, mas que, já modificadas pelo uso, bem de* 
pressa o serão por um acto legislativo que a opinião do Paiz altamente reclama. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar ao Sr. Plenipotenciário da 
Republica Franccza os protestos de sua mais distíncta consideração. (Assignado) = De Al" 
meida Garrett. = A Sua Excellencia o Senhor Adolpho Barrot, Plenipotenciário de França, 
etc, etc, etc. 



Le soussigné, Plénipotentiaire de la Re- 
publique Française, en réponse à la note 
que Monsieur le Plénipotentiaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle lui a fait Thonneur de lui 
adresser le 25 de ce móis, s'empresse de 
lui déclarer qu'íl est d'accord avec lui sur 
les termes explica tifs de cette note, relati- 
vement á Tassimilation à la contrebande des 
délits de contrefaçon ou d'introduction d ou- 
vrages contrefaits en Portugal, sous le point 
de vue de la pénalité qui será applfcable á 
ces délits dans ce pays, et qu'il accepte Ten- 
gagcment pris par le Plénipotentiaire de Sa 
Majesté Très-Fidèle, au nom de son Gou- 
vemement, de solliciter, dans le plus bref 



Traducção. 
O abaixo assignado, Plenipotenciário da 
Republica Franceza, em resposta á Nota que 
o Sr. Plenipotenciário de Sua Magestade Fi- 
delissima lhe fez a honra de dirigir-lhe em 
25 do corrente, apressa-se a declarar-lhe 
que está de accdrdo com elle sobre os ter- 
mos explicativos desta Nota, relativamente 
h equiparação ao contrabando, dos delictos 
de contrafeição, ou introducção de obras 
contrafeitas em Portugal, sobre o ponto de 
vista da penalidade que fdr applicavel a taes 
delictos neste paiz, e que acceita a promessa 
feita pelo Plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelissima, em nome do seu Governo, de 
sollicitar, o mais brevemente possivel, do 



délai possible, du pouvoir législatif, les me- Poder Legislativo as medidas que se julga- 



sures qui seraient jugées nécessaires pour fa- 
ciliter Tentière et complete exécution de la 
Convention líttéraire et artistique conclue 
entre les deux Gouvernemens le 12 avril de 
cette année. 

Le soussigné profite de cette occasion pour 



rem necessanas para facilitar a inteira e 
completa execução da Convenção litteraria e 
artística concluida entre os dois Governos, 
em 12 de Abril deste anno. 

O abaixo assignado aproveita esta occa- 



renouveler à Monsieur le Plénipotentiaire de síão para renovar ao Sr. Plebipotenciario de 



Sa Majesté Très-Fidèle les assurances de sa 
cx)nsidération la plus distinguée. Lisbonne, 
le 29 Mai 1851. ==^1. Barrot. =k Son 
Excellence Monsieur d' Almeida Garrett, 
Plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle, 
etc., etc, etc. 



Sua Magestade Fidelissima a segurança da 
sua mais distincta consideração. Lisboa, 29 
de Maio de 1851. = il. Barrot. = X Sua 
Excellencia o Senhor Akneida Garrett, Ple- 
nipotenciário de Sua Magestade Fidelissima 
etc,, etc, etc 
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